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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
1.OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência é estabelecer as condições visando Registro de preços para futura  prestação de serviços de coleta, transporte, armazenamento temporário, com destinação final de resíduos e osso, passivos, e eventual futura prestação dos serviços,  para atender as demandas dos cemitérios municipais, que são de responsabilidade da Secretaria Municipal Desenvolvimento Social., nos termos da legislação vigente, especialmente, a Lei Nacional nº 8.666/93, Lei Nacional nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 24/20.
2.JUSTIFICATIVA
Em cemitérios municipais, que necessitam frequentemente de novos espaços nos jazigos para o sepultamento de novos cadáveres, as famílias apenas detêm o direito de uso do jazigo, sem ter a posse daquele terreno e por isso comprometem-se a retirarem a ossada dos seus familiares de tempos em tempos, o que pode acontecer inclusive de forma compulsória, pelo cemitério, quando o falecido está sepultado em u 
A presente contratação tem o objetivo de suprir a demanda de serviços de coleta, transporte e destinação final por incineração de resíduos resultantes do processo de exumação de ossadas, caixão, e mortalhas, passivos não reclamadas nos 05 (cinco) cemitérios municipais, e eventual futura prestação de serviços, em conformidade com a Lei Federal n° 12.305, de 02 de abril de 2010, a qual institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, resolução – RDC n° 222, de 28 de março de 2018, que regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde, e demais legislações pertinentes ao objeto; jazigo temporário - condição em que depois de cumprido o prazo determinado a exumação será realizada.
Considerando uma quantidade estimada de 250 exumações mês, nos cemitérios municipais, solicitamos abertura de processo administrativo para contratação empresa visando Prestação de serviços de coleta, transporte, armazenamento temporário, com destinação final de resíduos e ossos, correta nos cemitérios vinculados municipais.
3.DO PRAZO PARA INICIAR OS SERVIÇOS
O prazo para iniciar os serviços, serão de até 15 (quinze) dias consecutivos, após a liberação da nota de empenho.
4. DA PROPOSTA DE PREÇO
Validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
5.1. DA VISITA TÉCNICA PRÉVIA E FACULTATIVA:
5.2 A licitante poderá conhecer/visitar o(s) local(is) da prestação dos serviços, o que deverá ocorrer com anterioridade a apresentação dos envelopes, para inteirar-se de todos os aspectos referentes à sua execução;
5.3 Para todos os efeitos, considerar-se-á que a licitante tem pleno conhecimento da natureza e do escopo dos serviços e dos fornecimentos, das condições que possam afetar sua execução e dos materiais necessários para que sejam realizados os serviços. Não poderá a licitante alegar posteriormente a insuficiência de dados e/ou informações sobre o local e as condições pertinentes ao objeto da ata;
5.4 As empresas interessadas em vistoriar local comparecer no horário das 09:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 16:00 horas, de segunda à sexta em dias úteis, após comunicação via e-mail fundo.social@itaborai.rj.gov.br contendo declaração que realizou a visita.
6. CRITÉRIOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. Cumprir fielmente a Ata de Registro de forma que os serviços contratados sejam realizados com esmero e perfeição, dentro do prazo.
6.2. Fornecer à SEMDS, os nomes dos empregados autorizados a tratar com a Prefeitura.
6.3. A empresa deverá apresentar comprovação que dispõe de colaboradores qualificados que ficarão encarregados de acondicionar adequadamente os resíduos da coleta, bem como serão responsáveis pela limpeza do local esvaziado;
6.4. A empresa deverá apresentar o(s) veiculo(s) devidamente lavado e higienizado para cada etapa de coleta a ser realizada, em observância a boas práticas sanitárias;
6.5. Os empregados da CONTRATADA, estando em serviço, deverão se apresentar sempre com uniforme composto por macacão completo, modelo Tyvek ou similar, específico para uso do funcionário do serviço, de forma a protege-lo na sua função;
6.6. Luvas: devem ser em PVC ou algodão nitrílico, impermeáveis, resistentes, antiderrapantes de cano médio, com Certificado de Aprovação (CA);
6.7. Botas: devem ser de segurança, impermeáveis, resistentes, solado antiderrapante, com Certificado de Aprovação (CA).
6.8. Nos veículos coletores devem constar, em local visível, o nome da empresa coletora (endereço e telefone), a especificação dos resíduos transportáveis
6.9. Os veículos coletores devem contar com a ficha de emergência, kit de emergência e equipamentos auxiliares para o caso de acidente;
6.10. Em caso de acidente de pequenas proporções, a própria guarnição deve retirar os resíduos do local atingido, efetuando a limpeza e desinfecção simultânea, mediante o uso de recursos adequados.
6.11. Em caso de acidente de grandes proporções, a empresa e/ou administração responsável pela execução da coleta dos resíduos deve notificar imediatamente os órgãos municipais e estaduais de controle ambiental e de saúde pública.
6.12. O local de armazenamento deverá ser certificado APROVADO pela Coordenação Funerária Municipal.
6.13. O local deverá apresentar local de higienização de seus veículos responsáveis pelo transporte do material.
6.14. O acondicionamento dos resíduos deverá ser realizado em sacolas específicas resistentes que atendam as normas vigentes;
6.15. A contratada deverá fornecer equipamento balança de piso com certificado de aferição emitido pelo INMETRO dentro do prazo de validade, munida de impressora digital;
6.16. Antes carregamento, todas as embalagens deverão ser pesadas na presença do servidor designado fiscal do contrato;
6.17 Deverá ser emitido tickets de pesagem representando a carga aferida, cada ticket deverá ser anexado ao relatório de medição;
6.18. O servidor designado fiscal do contrato deverá validar o relatório de medição através de assinatura, número de identidade ou carimbo do cargo e função.
6.19. Os resíduos devem ser transportados para locais de tratamento e posterior destinação final. É responsabilidade da empresa o destino final para local devidamente licenciado, devendo esta etapa ser comprovada à Prefeitura Municipal;
6.20. A contratada deverá apresentar cronograma de execução, em todas as etapas de abrangência dos serviços prestados conforme legislação vigente, de acordo com a Resolução RDC 306/2004, ANVISA/ Resolução 358/2005, CONAMA e outras pertinentes, junto a Coordenação Funerária Municipal
6.21. Do tratamento e destinação final dos resíduos: a prestadora de serviços deverá utilizar mão de obra de seu quadro próprio técnico. Em relação a coleta e transporte dos resíduos, poderá ser utilizado mão de obra do seu quadro técnico ou de terceiros (em caso de subcontratação desta etapa dos serviços). A Unidade deverá possuir licença operacional válida emitida por órgão ambiental estadual exclusiva para tratamento de resíduos sepulcrais. É de responsabilidade da licitante o destino final dos rejeitos pós processo de tratamento em Aterros Sanitários devidamente licenciados por órgão ambiental estadual. O tratamento e a destinação final possuem a parcela de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, logo a documentação do licenciamento ambiental estadual deverá ser exigida durante o processo licitatório. Esta unidade de tratamento térmico não poderá ser crematórios de outros Cemitérios e deve estar localizada dentro do Rio de Janeiro.
6.22. Responsabilizar-se, na forma da lei, por quaisquer danos causados diretamente aos da PREFEITURA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da existência de fiscalização da SEMDS.
6.22. Os resíduos devem ser transportados para locais de tratamento e posterior destinação final. É responsabilidade da empresa o destino final para local devidamente licenciado, devendo esta etapa ser comprovada à Prefeitura Municipal;
6.23. O acondicionamento deverá ser realizado em sacolas específicas resistentes que atendam as normas vigentes;
6.24. CONTRATADA deverá realizar o acondicionamento dentro dos ossários, localizados dentro dos cemitérios municipais, após isto, o material deverá ser encaminhado diretamente ao interior do veículo de transporte;
6.25. O manuseio dos recipientes deverá ser mínimo e cuidadoso, devendo-se evitar o contato manual;
6.25.  Todos os operadores por esse serviço deverão EPIs, conforme especificado anteriormente;
6.26. Manter sempre o número de pessoas suficiente para a boa execução dos serviços independentemente de férias ou impedimentos de qualquer natureza, sem ônus para o contratante.
7. DA MODALIDADE.
Pregão Eletrônico. Sistema Registro de Preço.
8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverá(ão) ser apresentado(s) o(s) seguinte(s) documento(s):
8.1.1. Declarar, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer ao CONTRATANTE todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
8.2. Comprovação de aptidão da licitante para o desempenho da atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante a apresentação de certidão ou atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, na forma prevista no § 1o do artigo 30 da Lei Federal No 8.666/93 e suas alterações posteriores, da ata de registro executado e devidamente averbado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho Regional de Biologia (CRBIO) ou Conselho Regional de Química (CRQ), referente a atividade principal e parcela de maior relevância do objeto da licitação. Define-se a atividade principal e parcela de maior relevância como sendo a eliminação via processo térmico de ossadas e demais resíduos sepulcrais.
8.3. A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica, com porcentual de no mínimo 20% (vinte por cento) no referido objeto, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução dos serviços compatíveis com o objeto do Termo de Referência.
8.4. Certificado de Regularidade do CTF – Cadastro Técnico Federal expedido pelo IBAMA, em nome da empresa que executará as atividades de coleta e transporte, em plena validade.
8.5. Licença de Operação expedida pelo Órgão Ambiental Estadual competente, para as atividades de coleta e transporte de resíduos perigosos classe I, válida no momento da licitação. Em caso de estar estabelecida fora deste Estado, deverá apresentar também a autorização para transporte interestadual de cargas perigosas emitida pelo IBAMA.
8.6. Licença de Operação expedida pelo Órgão Ambiental Estadual competente, de unidade para destinação e disposição final ambientalmente adequada para este fim (Aterro Sanitário), dos rejeitos pós tratamento térmico. Além da licença de operação desta unidade, a licitante deverá apresentar um documento de relação comercial (Contrato) entre a Licitante e o Aterro Sanitário comprovando que este último receberá os resíduos pós tratamento térmico da Licitante.
8.7. Licença de Operação em nome da Licitante expedida pelo Órgão Ambiental Estadual competente, de unidade de tratamento térmico, em equipamento devidamente licenciado para tratamento exclusivo de resíduos sepulcrais / exumações, gerados na execução do objeto desta licitação. Esta unidade de tratamento térmico não poderá ser Crematório de outros Cemitérios e deve estar localizada dentro do Rio de Janeiro. Define-se a atividade principal e parcela de maior relevância como sendo a eliminação via processo térmico de ossadas e demais resíduos sepulcrais.
8.8.  A empresa vencedora deverá apresentar no prazo de 15 (quinze) dias um plano de contingência junto a contratante, que se compromete, sob as penas da Lei, a atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal); garantindo que os resíduos sejam destinados adequadamente para as atividades nos cemitérios municipais em conformidade com a Política Nacional do Meio Ambiente – Lei nº 6.968 de 31/08/1981 e Lei nº 7.804 de 18/07/1989;
8.9. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade do objeto, conforme será disciplinado no edital;
9. ESTIMATIVA E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
	Item
	Especificação dos Serviços
	Unidade
	Quantidade estimada 
Kg/Mês 
	Quantidade estimada 
Kg/Ano

	   1
	Registro de preços para futura prestação de serviços de coleta, transporte, armazenamento temporário, e destinação final de restos mortais em gaveteiro público, junto aos cemitérios municipais.
	   Valor/Kg
	9.687 (Ossos) 
Kg/ Mês 
	116.244 (Ossos)
kg/ Ano 



9.1. A Quantidade solicitada será medida por quilograma, de acordo com a necessidade de coleta por parte da 
9.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por Kg (ossos), incluídos todos os tributos e eventuais custos de transporte e destinação final correta.
10. TIPO DE EMPENHO                                    
Ordinário.
11. 7. PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES. 
12. DO PAGAMENTO
13.1 O pagamento será mensal, em até 30 dias a partir requerimento de pagamento a ser emitido junto a nota fiscal, mediante o adimplemento de cada obrigação e atestada por dois servidores. Juntamente com as certidões de regularidade fiscal. Em favor da Prefeitura Municipal de Itaboraí (Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social), Rua João Caetano, 94 Centro, Itaboraí – RJ, CNPJ nº 28.741.080/0001-55 devidamente atestada pelos devidamente atestada pelos fiscais.
13.1.1 O pagamento será atrelado a apresentação da seguinte documentação por parte da CONTRATADA:
13.1.1.1. Solicitação de pagamento, assinada pelo representante legal, com carimbo CNPJ da em Relatório fotográfico dos locais e data de execução da coleta dos resíduos;presa;
Relatório de pesagem, com emissão de tickets. Tal relatório deve ser emitido em duas vias e assinado pelo servidor designado fiscal do contrato, onde uma via deverá ser arquivada por esta Municipalidade e outra via deverá acompanhar a nota fiscal para pagamento;
13.2. Documentos de regularidade fiscal, constatada através de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei Federal nº 8.666/93.
13.3. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da proposta.
14.  LOCAL PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
14.1.  Cemitério Municipal São João Batista – Avenida Vereador Hermínio Moreira, s/n, Centro Itaboraí – RJ. 
14.2. Cemitério Municipal Itambí -  Praça São Barnabé, s/n, Vila Itambi, Itaboraí – RJ.
14.3. Cemitério Municipal Sambaetiba – Estrada da Ligação, s/n, Sambaetiba, Itaboraí – RJ.
14.4. Cemitério Municipal Pachecos – Fazenda São Tomé, s/n, Pachecos, Itaboraí – RJ.
14.5. Cemitério Municipal de Porto das Caixas - Porto das Caixas, Itaboraí - RJ
15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1.
Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993 será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
15.2.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado/Fornecedor Registrado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei nº8.666, de 1993;
15.3.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da ata, indicando dia, mês e ano,bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou de feitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
15.4.
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado/Fornecedor Registrado ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar no cancelamento do contrato/ata caso o contratado/fornecedor registrado venha a sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002;
15.5.
As atividades de fiscalização devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática no momento das entregas dos itens a serem adquiridos;
15.6.
A fiscalização deverá verificar se os serviços atendem às especificações descritas neste termo e na proposta da contratada/fornecedora registrada.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. Prestar os devidos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados, em estrita observância das especificações deste Termo de Referência.
16.2. Cumprir fielmente a Ata de Registro de forma que os serviços contratados sejam realizados com esmero e perfeição, dentro do prazo.
16.3. Fornecer à SEMDS, os nomes dos empregados autorizados a tratar com a Prefeitura
15.4. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários a execução do objeto, especialmente as embalagens de coleta do material (tais como: sacos adequados para coleta);
16.5. Comunicar, imediatamente, por intermédio do gestor da Ata de Registro, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução da ata. 
16.6. Acatar as determinações do gestor da ata que poderá sustar, total ou parcialmente, a realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida necessária.
16.7. Verificar a viabilidade da adoção de critérios de sustentabilidade (ambiental, econômica e social) como responsabilidade
16.8. Responsabilizar-se, na forma da lei, por quaisquer danos causados diretamente aos bens da PREFEITURA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da ata, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da existência de fiscalização da Secretaria de Desenvolvimento Social. 
16.9. O contratado deverá indicar um profissional habilitado como responsável técnico pela execução dos serviços descritos neste Termo de Referência, com experiência profissional, ou documento que comprove qualificação para executar os serviços.
16.10. Fornecer, mensalmente, dados das atividades realizadas, para fins estatísticos
16.11.  Restituir, ao término do prazo de vigência contratual, todo e qualquer equipamento pertencente à PREFEITURA que esteja sob sua guarda, em perfeito e regular funcionamento.
16.12.  Responsabilizar-se por todas as despesas presentes à prestação dos serviços. Tais como uniformes, EPI’S, veículos, fretes, combustível e demais encargos
17. OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL:
17.1. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada.
17.2. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas da Ata de Registro .
17.3. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais. 
17.4.  Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
17.5. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados e uniformizados, aos locais em que devam executar suas tarefas.
17.6. Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e demais informações que esta venha a solicitar para o desempenho dos serviços ora contratados. 
17.7. Informar à CONTRATADA nome e telefone do gestor da ata e seu substituto, mantendo tais dados atualizados. 
 17.8. Zelar para que a mão-de-obra seja utilizada unicamente na realização das tarefas estabelecidas na Ata de Registro
18. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
18.1.
O Contratado/Fornecedor Registrado deve colaborar, quando couber, à promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com art. 255 da Constituição Federal/88, e em conformidade com art. da lei 8.666/93 e conforme orientações do Cap. III - DOS BENS E SERVIÇOS - art. 5° da IN n°01/2010 (Compras Sustentáveis).
19. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
19.1. Os itens que constituem o objeto deste Termo de Referência enquadram-se no conceito de bens comuns, nos termos do art. 1° da Lei 10.520/02, visto que não demandam complexidade técnica e os padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.
19.. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1.O presente Termo de Referência (TR) seguirá devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), por meio de despacho, em atenção à Resolução Conjunta CGM/PGM/SEMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.
 Aprovado Em 30 de março 2023.
Maria Santos                                                                                                                           Marcos Araújo
Mat: 45.376                                                                                                                              Mat : 44.722
Coordenadora                                                                                                               Ordenador de Despesas

